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    APRESENTAÇÃO




    A coletânea “ABORDAGENS EM ENGENHARIA CIVIL E MEIO AMBIENTE” constitui um investimento do Departamento de Engenharia Civil, do Centro de Ciências Tecnológicas (CCT) da Universidade Estadual do Maranhão (UEMA) em alavancar a produção técnico-científica desenvolvida ou orientada por seu corpo docente. Ela integra doze artigos, com participação de trinta e seis autores e coautores, entre docentes e discentes, relacionados às áreas de Recursos Hídricos, Gestão de Resíduos, Infraestrutura de Transportes, Gestão de Riscos e Construção Civil, evidenciando reflexões com sustentabilidade, eficiência e segurança em projetos e operações relacionadas ao ambiente construído e aos recursos naturais do estado.




    Nesse sentido, em uma unidade federativa que apresenta portentoso potencial hidrológico, águas subterrâneas, que abastecem cerca de 74% das sedes urbanas do Estado, são abordadas em “CONJUNTURA DO AQUÍFERO SAMBAÍBA NA PROVÍNCIA HIDROGEOLÓGICA DO PARNAÍBA: aspectos gerais e geológicos” e em “A UTILIZAÇÃO DA ÁGUA SUBTERRÂNEA PARA O ABASTECIMENTO URBANO: estudo de caso na cidade de Bacabal/MA”. Já os pressupostos do uso racional e sustentável dos recursos hídricos superficiais são observados em “ANÁLISE DO SISTEMA DE REÚSO E APROVEITAMENTO DE ÁGUA PLUVIAL EM UMA PLANTA INDUSTRIAL, SITUADA EM UM TERMINAL MARÍTIMO, LOCALIZADO EM SÃO LUÍS/MA”.




    A problemática dos resíduos em áreas urbanas é tratada em “ESTRUTURA FÍSICA E OPERAÇÃO DOS ECOPONTOS INSTALADOS NO MUNICÍPIO DE SÃO LUÍS/MA”, em que são abordados aspectos concernentes a estrutura física e operação das atividades de recebimento, triagem, armazenamento e remoção de resíduos para destinação final, entre eles aqueles procedentes da construção civil. Possiblidades de aplicação de alguns desses resíduos são tratadas em “A UTILIZAÇÃO DE AGREGADO RECICLADO NA FABRICAÇÃO DE CONCRETO COM FIM ESTRUTURAL: o estado da arte”, cujos resultados confrontam as propriedades mecânicas do concreto reciclado em relação ao convencional.




    Em “USO DE RESÍDUOS CLASSE A EM ATERROS E EM CAMADAS DE PAVIMENTOS RODOVIÁRIOS DE SÃO LUÍS – MA”, resíduos procedentes de tijolos e concretos são avaliados técnica e economicamente como reforço de solos em aterros e em camadas de sub-base de pavimentos rodoviários, a partir de ensaios laboratoriais, como o CBR (California Bearing Ratio). Ensaios laboratoriais em amostras de solos da região metropolitana de São Luís também estão presentes em “USO DO DCP (DYNAMIC CONE PENETROMETER) PARA A AVALIAÇÃO DA COMPACTAÇÃO DE SOLOS”. Esse método mede a resistência à penetração de um dado solo e permite estimar o índice de suporte de um material alcançado a partir de um ensaio CBR.




    No Estado do Maranhão, o transporte ferroviário de pessoas e produtos é representado sobretudo pela Estrada de Ferro Carajás e pela Ferrovia Transnordestina Logística, cuja conservação das vias permanentes é essencial para seu mister. Em “AVALIAÇÃO PATOLÓGICA DA SUPERESTRUTURA FERROVIÁRIA: um estudo de caso em trecho localizado em Rosário – MA”, diferentes patologias que as estruturas férreas estão sujeitas durante seu ciclo de vida foram evidenciadas, com vistas a proposição de ações de conservação e viabilidade operacional.




    As metodologias de avaliação de risco em obras de construção civil constituem ferramentas importantes de tomada de decisão, na perspectiva de melhoria dos padrões de segurança. Os desastres recentes nas barragens em Mariana e Brumadinho, em Minas Gerais, tornaram a lei de federal da Política de Segurança de Barragens, tornando-a mais rigorosa, sobretudo quanto ao gerenciamento de riscos. Esses aspectos são descritos em “ANÁLISE DE FALHAS E RISCOS GEOTÉCNICOS EM BARRAGEM DE REJEITO: estudo de caso de barragem de rejeito por meio da metodologia FMEA”, localizada na Ilha do Maranhão. Em outro momento, os riscos à saúde e a segurança de trabalhadores em empresas ou instituição, os denominados riscos ocupacionais, são identificados e analisados em “MAPA DE RISCO DO PRÉDIO DE MEDICINA DA UEMA”. Cinco grupos de riscos (físicos, químicos, biológicos, ergonômicos e de acidentes) e três diferentes níveis de gravidade (pequeno, médio e grande) são sistematizados em uma representação espacial comprometida com a prevenção de acidentes e doenças ocupacionais, e de preservação do meio ambiente.




    O dimensionamento de estruturas hiperestáticas em pontes estaiadas, mediante implementação de um código computacional em linguagem PYTHON, com enfoque na determinação das forças axiais, nos estais, e dos deslocamentos, no tabuleiro da ponte, é tratado em “APLICAÇÃO DE UM MÉTODO SIMPLIFICADO NA ANÁLISE NÃO LINEAR GEOMÉTRICA EM CABOS DE PONTES ESTAIADAS”. Obras de construção civil dessa envergadura, assim como barragens, usinas hidroelétricas, tuneis, vias expressas, entre outras, em geral, apresentam grande dimensão territorial e requerem desapropriação de terras. Essa temática é tratada em “|AVALIAÇÃO DE TERRAS PARA DESAPROPRIAÇÃO ATENDENDO CRITÉRIOS INTERNACIONAIS”, com o propósito de analisar e demonstrar o uso de metodologias para valorar áreas desapropriadas, considerando o valor de terras, benfeitorias e culturas vegetais impactadas pela desapropriação, segundo um estudo de caso na região industrial de São Luís/MA.




    O esforço impresso pelos organizadores, autores e coautores visa estimular a publicação de trabalhos notáveis desenvolvidos no contexto do Departamento e Curso de Graduação em Engenharia Civil, do CCT/UEMA, com vistas à difusão do conhecimento produzido, à formação de recursos humanos e ao desenvolvimento do Estado por Maranhão através de obras de construção civil compromissada como os princípios da sustentabilidade. Diante do exposto, recomendamos a leitura e divulgação da obra em destaque.
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    RESUMO: O presente trabalho tem por objetivo caracterizar o Aquífero Sambaíba na Província Parnaíba em relação aos seus aspectos gerais e geológicos. Para tanto, procedeu-se revisão bibliográfica, composição do banco de dados geográfico em ambiente de sistema de informação geográfica e organização de registros de poços tubulares. A Formação Sambaíba é composta por arenitos de estratificação cruzada de médio a grande porte, com granulometria fina a média, cujos sedimentos foram depositados em ambiente continental desértico, durante o Triássico. Essas litologias constituem o arcabouço intergranular do Aquífero Sambaíba, cuja porção aflorante abrange 24.751 km2 da Província Parnaíba, em sua porção sul e oeste, sobretudo no Estado do Maranhão. As altitudes da porção aflorante variam, em geral, entre 200 e 400 m; as declividades, em sua maioria, concentram-se entre 3 e 8%; e as paisagens são dominadas por formações savânicas e campestres. A composição preferencialmente arenítica foi confirmada em 36 perfis litológicos de poços tubulares os quais interceptam a Formação Sambaíba em profundidades iniciais entre 0 e 360 m e finais entre 80 e 514 m. Sua espessura sedimentar varia entre 3 e 230 m. Já a camada aquífera apresenta espessura entre 3 e 255 m. O Aquífero Sambaíba ocorre como aquífero livre sobretudo na borda oeste da Província Parnaíba. A situação de aquífero confinado se dá na borda oeste (por níveis de basalto da Formação Mosquito) e no depocentro da unidade geotectônica (por pelitos do Grupo Itapecuru e Formação Codó). Tal conjuntura projeta o aquífero em estudo entre os grandes reservatórios de água subterrânea na Província Hidrogeológica do Parnaíba, notadamente, no Sul do Estado do Maranhão.




    Palavras-chave: Aquífero Sambaíba; Província Parnaíba; Estado do Maranhão.




    1 INTRODUÇÃO




    O Estado do Maranhão apresenta aproximadamente 84% de sua área territorial de 329.651,496 km2 (IBGE, 2021) inserida na Província Parnaíba, cujo preenchimento sedimentar se deu do Siluriano ao Cretáceo, configurando uma das províncias hidrogeológicas mais promissoras do país, com grande potencial de armazenamento e de explotação de águas subterrâneas, em virtude de sua espessura sedimentar alcançar cerca 3.000 metros.




    Segundo o Atlas de Abastecimento Urbano (ANA, 2021), das 217 sedes urbanas existentes no Estado do Maranhão, 161 delas (74%) são abastecidas eminentemente por águas subterrâneas. Entre os principais mananciais estão os sistemas aquíferos porosos Serra Grande e Cabeças, localizados na porção sul da unidade da federação e dotados de grande importância e dimensão territorial. No entanto, esses reservatórios não são economicamente viáveis de explotação de suas águas em decorrência da profundidade elevada (> 1000 m) para captação de suas águas.




    Sobrepostos a esse conjunto, os aquíferos mais produtivos são o Poti-Piauí, Sambaíba, Corda, Grajaú e Itapecuru, separados entre si por outros menos produtivos, cujo arcabouço geológico compreende as formações Pedra de Fogo, Pastos Bons, Motuca, Codó e pelas unidades não aquíferas. Essas últimas estão relacionadas aos derrames de Diabásio (Formação Sardinha) e Basalto (Formação Mosquito), originários do processo de rifteamento, respectivamente, do Atlântico Central e Sul, durante o Juro-triássico e o Eocretáceo (GÓES; FEIJÓ, 1994; VAZ et al., 2007).




    O Aquífero poroso Sambaíba, conformado pela formação homônima, tem disposição quase contínua na porção centro-sul do Estado do Maranhão. Sua constituição litológica é marcada em sua maioria por arenitos finos, médios a grossos, associados ao período entre o Neo e o Mesotriássico. Eles assinalam deposição em ambiente continental desértico sob intensa condição de aridez, ocasionada pelo soerguimento da porção setentrional da América do Sul (BARBOSA, 2015; ABRANTES JÚNIOR, 2013; SPISILA, 2011; GÓES; FEIJO, 1984; CAPUTO, 1984).




    Seu contexto geoambiental é marcado por terrenos arenosos, com morros testemunhos de topos planos e escarpas abruptas dominadas por Formações Savânicas (cerrados). Essa conjuntura é favorável à infiltração das precipitações pluviométricas, principal fonte de alimentação das águas subterrâneas do aquífero em questão. Tais características posicionam o Aquífero Sambaíba entre os grandes reservatórios de água subterrânea do Brasil e oportunizam uso de suas águas para sistemas de abastecimento urbano e industrial, entre outros usos consuntivos.




    Em vista disso, o presente trabalho visa caracterizar o Aquífero Sambaíba em relação aos seus aspectos gerais e geológicos. Especificamente, pretende-se: caracterizar geologicamente a unidade estratigráfica que configura o aquífero investigado em termos de sua evolução tectonossedimentar, histórica, ocorrência, ambiente deposicional, associações de fácies e litofácies e qualificar o aquífero em estudo em relação aos seus aspectos geoambientais.




    2 MATERIAIS E MÉTODO




    A Metodologia Básica de Pesquisa de Água Subterrânea, proposta por Custódio e Llamas (1983) e descrita em Feitosa e Feitosa (2010), se encontra dividida em três abordagens, a saber: Estudos Preliminares ou de Reconhecimento, Estudos Gerais ou de Viabilidade e Estudos Destalhados. A primeira abordagem tem por finalidade identificar os aquíferos mais importantes, suas geometrias, seus parâmetros dimensionais e hidráulicos, suas áreas de recarga e descarga, e a qualidade das águas. Nesse sentido, os procedimentos metodológicos ora descritos apoiam a qualificação geométrica do Aquífero Sambaíba e partiram do levantamento bibliográfico, visando o resgate do conhecimento geológico produzido acerca da Formação Sambaíba, cujo arcabouço intergranular configura o reservatório de água subterrânea.




    Os registros bibliográficos foram complementados com documentos cartográficos, organizados no ambiente do sistema de informação geográfica QGIS v. 3.16, Hannover (Open Source Geospacial Foundation-OSGeo). Sob a projeção cartográfica Lat/Long e sistema geodésico SIRGAS2000, foram organizados dados das unidades litoestratigráficas referentes ao Grupo Balsas (DINIZ et al., 2014); cidades, hidrografia, corpos d’água e estruturas tectônicas (CORDANI et al., 2016); divisão municipal e de unidades da federação (IBGE, 2020), limite da Província Parnaíba (CPRM, 2021).




    O modelado do relevo na área aflorante da Formação Sambaíba partiu dos modelos numéricos de terrenos de altimetria e declividade obtidos do Banco de Dados Geomorfométricos do Brasil – TOPODATA (VALERIANO, 2008). A avaliação dos padrões de uso do solo e cobertura vegetal dos terrenos da unidade estratigráfica em estudo e suas variações temporais, procederam da Coleção 6 do Projeto MapBiomas1, em formato GeoTiff, para as datas de 1990 e 2020.




    Do Sistema de Informações de Águas Subterrâneas (SIAGAS), vinculado ao Serviço Geológico do Brasil (CPRM), foram obtidos registros de 38 poços tubulares cujas seções filtrantes captam água subterrânea do Aquífero Sambaíba. Dados de coordenadas geográficas e litológicos das unidades estratigráficas sobrejacentes e subjacentes a unidade em estudo foram organizados em planilhas e, em seguida, importados para o banco de dados no QGIS. Isso permitiu especializar os poços tubulares que explotam o aquífero em estudo, a composição litológica de suas camadas e sua qualificação quanto ao comportamento da superfície potenciométrica: se livre ou confinado (MANOEL FILHO, 2008, FITTS, 2015).




    3 RESULTADOS E DISCUSSÃO




    A Província Parnaíba constitui uma sinéclise intracratônica posicionada entre as faixas de dobramentos Móvel do Gurupi, Araguaia-Tocantins, Rio Preto-Riacho do Pontal, entre outras, apresentando área aproximada de 660.000 km² (Figura 1). Ela abrange os estados do Maranhão (42% do estado), Piauí (32,5%), Tocantins (17,1%), Pará (7,5%), Ceará (1,2%) e Bahia (1,0%). Acha-se limitada a norte pelo Arco São Vicente Ferrer-Urbano Santos-Guamá, a leste pela Falha de Tauá, a sudeste pelos lineamentos Senador Pompeu e Transbrasiliano, a oeste pelo Lineamento Tocantins-Araguaia e a noroeste pelo Arco Tocantins (SILVA et al., 2003).




    O depocentro da Província está situado a norte, na Bacia do Grajaú, onde a espessura sedimentar é de aproximadamente 3.500 m (MILANI; ZALAN, 1999; VAZ et al., 2007). Esse pacote sedimentar se desenvolveu sobre um embasamento metamórfico derivado de processos tectonomagmáticos datados do Mesoproterozóico (GÓES; FEIJÓ, 1994), indicando sua provável origem ao Estágio de Estabilidade da Plataforma Sul-Americana no Eopaleozóico (CARNEIRO et al., 2012), entre o Neo-Ordoviciano e o Triássico.




    Figura 1 – Mapa temático de compartimentação geotectônica da Província Parnaíba.
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    Fonte: Autor, 2023.




    A evolução sedimentar da unidade geotectônica em destaque foi dividida em cinco sequências por Góes e Feijó (1994), a saber: Siluriana (Grupo Serra Grande), Devoniana (Grupo Canindé), Carbonífero-Triássica (Grupo Balsas), Jurássica (Grupo Mearim) e Cretácea (Formações Codó/Grajaú e Grupo Itapecuru). Vaz et al. (2007) propôs uma divisão semelhante, diferindo da primeira quanto os seguintes aspectos: a) os grupos Canindé e Balsas foram inseridos, respectivamente, nas sequências Mesodevoniana-Eocarbonífera e Neocarbonífera-Eotriássica; b) a Sequência Jurássica foi constituída unicamente pela Formação Pastos Bons; e c) a Formação Corda foi posicionada na Sequência Cretácea.




    Quanto ao Grupo Balsas, ele apresenta uma área aflorante de aproximadamente 163.594 km2, ocorrendo nas porções oeste, sul e leste da Província Parnaíba (Figura 2). Suas litologias foram associadas a um complexo clástico-evaporítico (GÓES et al., 1989, 1992) de mar raso, associado às formações Piauí (LIMA; LEITE, 1977; LIMA FILHO, 1991) e Pedra de Fogo (DINO et al., 2002; ARAÚJO, 2015), gradando para ambiente lacustre desértico, relacionado às formações Motuca (ABRANTES JUNIOR; NOGUEIRA, 2013) e Sambaíba.




    No que concerne às relações de contato, os depósitos sedimentares do Grupo Balsas se encontram sobrepostos discordantemente aos do Grupo Canindé; e sotopostos discordantemente à Formação Mosquito, a leste; às Formações Grajaú, Codó e Grupo Itapecuru, a norte e a noroeste; ao Grupo Mearim, na porção central; e à Formação Urucuia, a sul.




    No topo da coluna sedimentar do grupo anteriormente citado se encontra a Formação Sambaíba. Ela foi datada do Triássico, no Mesozóico; constituída durante a intensa desertificação do Pangeia; e aflorante na porção sul e oeste da Província Parnaíba, sobretudo no Estado do Maranhão, onde ocupa cerca de 71% de sua área total de 24.751 km2 (Figura 2). A topografia da formação aludida é marcada por altitudes entre 200 e 400m, as quais totalizam 72% da área aflorante (Figura 3); segundo declividades que variam entre 3 e 8%, em 56% da área total aflorante (Figura 4), caracterizando os terrenos como planos a suave ondulados.




    Figura 2 – Mapa temático da área aflorante do Grupo Balsas na Província Parnaíba.
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    Fonte: Autor, 2023.




    Figura 3 – Mapa temático de variação altimétrica da área aflorante da Formação Sambaíba na Província Parnaíba.
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    Fonte: Autor, 2023.




    Figura 4 – Mapa temático de declividade da área aflorante da Formação Sambaíba na Província Parnaíba.
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    Fonte: Autor, 2023.




    Quanto às características de uso do solo e de cobertura vegetal, a área superficial da Formação Sambaíba ocorre em paisagens dominadas por formações savânicas, as quais em 2020, segundo registros da Coleção 6 do Projeto Mapbiomas, ocupavam uma área de 11.268 km2 (Figura 5). Comparativamente, esse valor representa uma queda 2,9% do total existente em 1990, que era de 11.602 km2 (Figura 6), proporcionada especialmente pela expansão das atividades agropecuárias que sofreram um acréscimo de 58,5% no período em discussão.




    Em relação à gênese, composição e posicionamento estratigráfico da Formação Sambaíba, o Léxico Estratigráfico do Brasil (SBG,1984) apresenta as referências basilares – Plummer (1948), Campbell (1950), Mesner e Wooldridge (1964), Aguiar (1971) e Lima e Leite (1984) – tais como descrito a seguir:




    PLUMMER, op. cit., utilizou o termo Sambaíba para designar os arenitos que constituem mesetas próximo a cidade de Sambaíba, considerando-os como parte superior da Formação Melancieiras e datando-os como de cretáceo. CAMPBELL et alii (1948), usaram o termo para representar um pacote de arenitos sob diabásios, incluindo-o como membro inferior da Formação Exu. CAMPBELL (1950a) reconsiderou o posicionamento e colocou o arenito Sambaíba na parte superior da Formação Pastos Bons, sendo os outros membros, Motuca e Mosinho. MESNER & WOOLDRIDGE (1964a) elevaram o Arenito Sambaíba à categoria de formação, pertencente ao Triássico Superior e sobreposta concordantemente a Formação Pastos Bons, admitindo, entretanto como duvidoso, o posicionamento desta última unidade, correlacionando a formação como o arenito eólico Botucatu da bacia Paraná. AGUIAR (1971) considerou os arenitos sobrejacentes à Formação Pastos Bons, anteriormente considerados como pertencentes a Formação Sambaíba de MESNER & WOOLDRIDGE (1964a), como integrantes da Formação Corda. Admitiu idade triássica inferior para a Formação Sambaíba devido a sua posição entre os estratos Motuca (Permiano) e Pastos Bons (Triássico Superior). LIMA & LEITE (1978) adotaram o proposto por PLUMMER, op. cit., observando a seção-tipo, ou seja, a sequência arenosa concordante sobre a Formação Motuca e sob os basaltos. (SBG, 1984).




    Conforme Caputo (1984), os arenitos da Formação Sambaíba estão relacionados a ambiente deposicional predominantemente desértico, eólico, com influências fluviais, conteúdo fossilífero nulo, correspondentes ao período de intensa desertificação da Província Parnaíba, dada a continentalização do Gondwana.




    Figura 5 – Mapa temático de uso do solo e de cobertura vegetal da área aflorante da Formação Sambaíba, na Província Parnaíba, em 2020.
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    Fonte: Autor, 2023.




    Figura 6 – Mapa temático de uso do solo e de cobertura vegetal da área aflorante da Formação Sambaíba, na Província Parnaíba, em 1990.
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    Fonte: Autor, 2023.




    Spisila (2011), através de levantamentos de campo, em 18 afloramentos, entre as regiões de Araguaína (TO) e Carolina (MA), constatou que a Formação Sambaíba é constituída por arenito avermelhado, médio, bem selecionado, com pouca ou nenhuma matriz, com estratificação cruzada de grande porte, relacionado a um ambiente deposicional eólico, entre o Meso e o Neotriássico. Na porção basal do afloramento AR-25, as estratificações cruzadas possuem aproximadamente 6 m enquanto na porção superior elas são menores que 2 m de espessura.




    Abrantes Júnior (2011) investigou o contato Permiano-Triássico em afloramentos nas proximidades dos municípios maranhenses de São Raimundo das Mangabeiras, Sambaíba e Loreto, compreendo o topo da Formação Motuca e a base da Sambaíba. Nesta foram detectados arenitos finos a médios - com grãos bem arredondados, estratificações plano-paralela e estratificação cruzada de médio porte, laminação convoluta e falhas sinsedimentares – associados a depósitos de campo de dunas. Naquela foram encontrados arenitos finos a muito finos, com estratificações plano-paralelas e sigmoidal relacionada a depósitos lacustre-deltaicos.




    Abrantes Júnior e Nogueira (2013) investigaram a sucessão sedimentar, entre as formações Motuca (base) e Sambaíba (topo), em afloramentos entre Filadelfia (TO) e Loreto (MA). A unidade superior consiste em arenitos de coloração creme laranjada com estratificação cruzada de médio a grande porte. O contato com a unidade inferior é brusco e marcado pela passagem de arenitos finos com laminação cavalgante e acamamento flaser/wavy, para arenitos médios com falhas e microfalhas sinsedimentares e laminações convolutas. Nos depósitos sedimentares foram individualizadas 14 fácies sedimentares, agrupadas em quatro associações de fácies, relacionadas um sistema deposicional desértico. As associações concernentes à Formação Sambaíba foram as de depósitos eólicos de lençol de areia e de campos de dunas.




    Barbosa (2015) analisou a sequência Neocarbonífera-Eotriássica, correspondente litoestratigraficamente ao Grupo Balsas, empregando os conceitos modernos e genéticos da estratigrafia aplicados a dados de poços e seções sísmicas. Foram identificadas três sequências deposicionais: a primeira, associada inicialmente a um sistema fluvial que passou a marinho raso, durante fase transgressiva, e posteriormente a deltaico; a segunda, correspondente a ambiente lacustre/desértico, durante fase regressiva; e a terceira, relacionada a ambiente desértico. Essa sequência é materializada pela Formação Sambaíba, com frequência de fácies areníticas no topo (representando depósitos de dunas eólicas) e raras pelíticas na base (associadas a depósitos de interdunas).




    Medeiros et al. (2018) estudaram as porções inferior e superior da Formação Sambaíba, em afloramentos naturais, ao longo da rodovia TO-222, entre as cidades de Araguaína e Filadélfia. Na porção inferior, há predomínio de arenitos com laminação convoluta, falhas e microfalhas e, em segundo plano, aqueles com estratificação plano-paralela e cruzada de grande porte. Na porção superior, por sua vez, dominam arenitos com estratificação cruzada de médio a grande porte e estratificação plano-paralela. Segundo os autores, as duas porções diferenciam principalmente em relação aos teores de matriz e cimento: na inferior ocorre expressiva matriz deposicional, com feições de infiltração mecânica de argilas e umidade mais elevada, enquanto na superior a matriz é escassa, com grande quantidade de cimento de quartzo e porosidade nula.




    A constituição predominantemente arenítica da Formação Sambaíba é observada nos perfis litológicos dos 36 poços tubulares obtidos do SIAGAS (Figura 7). Eles interceptam os depósitos da formação aludida segundo profundidades iniciais entre 0 e 360 m e finais entre 80 e 514 m, configurando uma espessura sedimentar entre 3 e 230m. Em 21 poços tubulares, a camada aquífera é constituída por arenito médio; em 7 deles, por arenito fino; e nos demais, por níveis de areia fina e arenitos muito fino, fino, médio, grosso, silicificado e intercalado com folhelhos.




    Em 7 poços tubulares, a Formação Sambaíba encontra-se aflorante, frequentemente, na borda oeste da Província Parnaíba, tal como constatado no poço tubular 5200003653 (Figura 8a). Ele exibe profundidade de 200 m; seções filtrantes posicionadas em camada de arenito, com aproximadamente 120 m de espessura; configurando situação de aquífero livre, também denominado freático, cuja pressão na porção superior da coluna d’água é igual a atmosférica.




    Já em 29 poços tubulares, a camada aquífera está sotoposta a níveis de arenitos e folhelhos das unidades cretáceas (Grupo Itapecuru e Formação Codó), notadamente, no depocentro da Província Parnaíba, como mostrado no poço tubular 2200035508 (Figura 8b). Nos 29 poços tubulares mencionados, a camada aquífera também se encontra sotoposta a níveis de basalto da Formação Mosquito, como exemplificado no poço tubular 2200034870 (Figura 8c), localizado na borda oeste da Província Parnaíba. Essas duas situações configuram o Aquífero Sambaíba como confinado, cuja pressão no topo da coluna d’água é maior que a atmosférica.




    Figura 7 – Mapa temático de poços tubulares que interceptam a Formação Sambaíba na Província Parnaíba.
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    Fonte: Autor, 2023.




    Figura 8 – Perfis litológicos e construtivos de poços tubulares representativos que interceptam a Formação Sambaíba na Província Parnaíba: a) poço tubular 5200003653; b) poço tubular 2200035508; c) poço tubular 2200034870.
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    Fonte: Autor, 2023.




    4 CONSIDERAÇÕES FINAIS




    A Formação Sambaíba apresenta depósitos sedimentares constituídos, em geral, por arenitos finos e médios, relacionados a lençóis de areia e dunas eólicas, de ambiente continental desértico, entre o Meso e Neotriássico. Seus depósitos integram o topo do Grupo Balsas, aflorando na porção sul e na borda oeste da Província Parnaíba, em média entre 200 e 400 m de altitude, notadamente, em terrenos suave ondulados e em domínio de formações savânicas e campestres.




    Sua coluna sedimentar constitui o arcabouço poroso do Aquífero Sambaíba que, segundo registros de poços tubulares do SIAGAS/CPRM, ocorre nas condições de aquífero livre, sobretudo na porção oeste da unidade geotectônica; e aquífero confinado por níveis pelíticos (Grupo Itapecuru e Formação Codó) e basaltos (Formação Mosquito) no depocentro da unidade geotectônica e na sua borda oeste. Tal conjuntura posiciona o sistema aquífero em tela na galeria dos grandes reservatórios de água subterrânea da Província Hidrogeológica do Parnaíba, sequencialmente, representados pelo Serra Grande, Cabeças e Poti-Piauí.
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    RESUMO: As ferrovias desenvolvem um papel fundamental para o avanço econômico das regiões por onde percorrem. Sendo um transporte de deslocamento de cargas e pessoas, e por transportar grandes volumes por longas distâncias, suas movimentações necessitam de uma estrutura que seja capaz de suportar todo esse tráfego e findar um ciclo logístico sem interdições na via permanente. O estado de conservação da via permanente pode influenciar na velocidade da operação, redução de carga máxima transportada ou até interrupções da via. Assim, o presente trabalho buscou reunir conhecimento técnico referente a superestrutura da via permanente, em um trecho de 500 metros da Ferrovia Transnordestina Logística (FTL) situado no município de Rosário - MA (Km 70), objetivando identificar os tipos de patologias que essas estruturas estão sujeitas durante seu ciclo de vida útil. A pesquisa fundamentou-se em inspeção visual – seguindo os parâmetros do Manual de Inspeções da GECOF e adaptação de alguns índices propostos pelos métodos do DNIT PRO 009/2013 (Avaliação Subjetiva). Também se aplicou a metodologia matriz GUT para identificar a ordem de priorização da manutenção/reabilitação da via, assim como o parâmetro de VSA (Valor de Severidade Atual) para definir a severidade e índice de conservação da via. As patologias que mais se evidenciaram no trecho inspecionado são oriundas da grande utilização e tráfego da ferrovia, principalmente nos trilhos, sendo este o componente que gera mais encargo no momento da manutenção. Assim, foram recomendadas algumas ações para conservação e viabilidade operacional ferroviária tomando como base as análises no trecho inspecionado.




    Palavras-chave: Ferrovia; Superestrutura; Via Permanente; Patologias.




    1 INTRODUÇÃO




    Segundo a ONTL - Observatório Nacional de Transporte e Logística (2019), o modal ferroviário tem como característica possuir a capacidade de transporte de média e longa distância, contendo um custo por quilômetro transportado e níveis de emissão de poluentes mais baixos do que outros modais. Assim, torna-se o meio de transporte de mercadorias mais indicado, para movimentação de cargas com baixo valor agregado e embarques de alto volume.




    A Associação Nacional dos Transportadores Ferroviários (ANTF, 2021), o Brasil é a oitava maior malha do mundo, com cerca de 32 mil quilômetros de extensão. O transporte de minérios e grãos corresponde a cerca de 89,8% das cargas transportadas em meio ferroviário, sendo responsável pelo abastecimento dos portos nacionais para exportação desses insumos, o que influência diretamente a economia do país.




    Entretanto, como problemática principal desse setor, pode-se destacar a deterioração das superestruturas ferroviárias, em função dos volumes de tráfegos, onde sua causa pode ocorrer pela ausência de um plano de manutenção eficiente aliada à falta de investimentos. E, segundo a CNT - Confederação Nacional do Transporte (2023), 31,3% do número de acidentes que ocorreram nas ferrovias brasileiras, entre 2006 e 2022, são ocasionados pela Via Permanente (composta pela Infraestrutura e Superestrutura, está última objeto deste trabalho), na maioria das vezes, por abalroamento e descarrilamento. Logo depois, tem-se os casos fortuitos, interferência de terceiros, material rodante e outras causas.




    A manutenção da via permanente ferroviária está totalmente conectada a qualidade do transporte. Logo, se faz necessário a unificação de várias ações que estabeleça sua eficiência e segurança. Por isso, o conhecimento acerca das patologias que acometem as vias férreas é de extrema importância para se obter uma manutenção adequada para cada caso.




    Além disso, cabe ressaltar que qualquer defeito na superestrutura ferroviária gera grandes custos e prejuízos às empresas. Desse modo, fica evidente que o bom desempenho das vias ferroviárias, juntamente com a realização da manutenção preventiva e corretiva, são fatores primordiais, para promover um escoamento da produção mais rápido, eficaz e seguro.




    Neste contexto, a área objeto do estudo está situada no município de Rosário no Maranhão, a Estrada de Ferro São Luís – Teresina (Operada pela Ferrovia Transnordestina Logística – FTL) com 470 quilômetros de malha ferroviária, aproximadamente. Segundo Neves (2021), está ferrovia possuía um papel estratégico para o escoamento de algodão, couros e babaçu, no século XIX. Além do destaque na condução de pessoas, ocorrido até 1990, levando cerca de 26.270 passageiros (VIVEIROS, p.197). Nesse município há uma estação com pequenas e médias edificações que serviam a linha, contemplando galpões para reparo de locomotivas e vagões. Ao longo do curso da linha, várias cidades se desenvolveram, tendo a ferrovia empregado milhares de funcionários. Atualmente, é utilizada no transporte de combustível entre ambas as capitais (Neves, 2021).




    Logo, fica claro que ainda existe muito investimento a ser feito no sistema ferroviário, no Brasil. No entanto, deve-se não só expandir as ferrovias, mas mantê-las em um estado de conservação aceitável para retornos satisfatórios, através de uma inspeção constante da malha ferroviária.




    2 METODOLOGIA




    O presente estudo se desenvolveu através de levantamento e análise de dados, aplicado a uma linha ferroviária em um estudo de caso, divididos em:




    • Revisão bibliográfica em literaturas da área sobre as manifestações patológicas comuns em superestruturas ferroviárias e métodos de inspeção e manutenção (pautando-se em referências nacionais e internacionais como artigos de periódicos, livros, relatórios, teses, normas regulamentadoras, entre outros documentos técnicos-científicos);




    • Coleta de dados e especificações técnicas do local, através inspeção visual do trecho, com auxílio de formulário, ferramentas para medida das patologias e registros fotográficos;




    • Interpretação e análise dos dados identificados, através da organização dos dados e comparações das manifestações patológicas da via, sendo auxiliada pelo Manual de Inspeções da GECOF (Gerência de Controle e Fiscalização de Serviços e Infraestrutura de Transporte Ferroviário) da ANTT (2018), pela adaptação proposta por Idelfonso (2013) de alguns índices propostos pelos métodos do DNIT PRO 009/2013 e metodologia de priorização da matriz GUT (mais detalhes sobre a metodologia podem ser consultados em Periard, 2011 e Napoleão, 2019). Com base nesses métodos realizaram-se a confecção de gráficos e quadros das patologias e elaborou-se a projeção do ciclo de manutenção para via.




    Logo, busca-se uma análise qualitativa, por meio da avaliação da superestrutura da linha férrea. Determinando, assim, as condições atuais da via permanente, ou seja, se esse trecho da linha atende aos requisitos básicos para uma operação ferrovia satisfatória. Onde foram usados métodos de inspeção visual (patologias superficiais) e verificações (análise de defeitos à geometria da via permanente). Além da disposição da projeção do ciclo de manutenção para aquela área.




    2.1 ÁREA DE ESTUDO




    A pesquisa tem como objeto de estudo um trecho de 500 metros de extensão ferroviária, localizada no município de Rosário – MA. Com o objetivo de realizar uma melhor catalogação e análise das características e especificações técnicas dessa linha, tal trecho foi dividido em 5 subtrechos de 100 metros cada. O acesso foi obtido aproximadamente no km 70 da linha férrea, na Rodovia BR- 402.




    Essa linha férrea faz parte da Estrada de Ferro São Luís-Teresina que possui como operadora a Ferrovia Transnordestina Logística (FTL) e é controlada pela Companhia Siderúrgica Nacional S.A (CSN). Segundo a CSN (2023), a FTL possui em operação, atualmente, cerca de 1.237 km de ferrovia em bitola métrica, interligando os portos do Itaqui (São Luís/MA), Pecém (São Gonçalo do Amarante/CE) e Mucuripe (Fortaleza/CE), locais estratégicos devido à proximidade da malha ferroviária e rodoviária. Ela movimenta suas cargas contando com uma frota de 105 locomotivas e 1.377 vagões, variando entre os tipos Fechados, Hoppers, Plataformas e Tanques. Sendo utilizada, principalmente, para o transporte de combustíveis, celulose e cimento.




    Do ponto de vista técnico, a via permanente escolhida para o estudo se caracteriza da seguinte maneira, possui bitola métrica (1,00m), os trilhos são do tipo TR 68 com a fixação de Clip Deenik, possui o contato entre o patim do trilho, o que gera uma fixação constante e equilibrada em toda barra, tais trilhos são unidos por junções parafusadas, além disso há trechos que ainda possuem fixação com pregos. O lastro encontrado na via é do tipo granular, material pedra - brita 3. Possui juntas apoiadas, disposta alternadamente, presas por quatro parafusos. Os dormentes da ferrovia eram originalmente de madeira, entretanto, houve uma substituição, no ano de 2020, para o dormente de concreto monobloco, que possui uma vida útil maior que o anterior. Vale destacar que, há trechos da via ferroviária que ainda possuem o dormente de madeira.




    2.2 MATERIAIS E PROCEDIMENTOS PARA COLETA DE DADOS




    Para realização da pesquisa in loco se utilizou alguns materiais para eficácia da vistoria, como:




    • Trena, para medição do percurso inspecionado;




    • Corda de 10m, para auxiliar nos ensaios de nivelamento/ alinhamento de trilhos;




    • Adesivo branco, para auxiliar na marcação do percurso;




    • Smartphone, para registro fotográfico das patologias encontradas.




    Além disso, para registro da frequência das patologias encontradas na linha ferroviária, foi criada uma planilha, baseada no Manual de Inspeções da Gerência de Controle e Fiscalização de Serviços e Infraestrutura de Transporte Ferroviário (GECOF), desenvolvida pela ANTT (Agência Nacional de Transportes Terrestres) em 2018. E outra para Avaliação Subjetiva da Via, a partir da adaptação do DNIT PRO 009/2013.




    2.3 MÉTODOS UTILIZADOS PARA ANÁLISE DOS DADOS




    Para a avaliação subjetiva, foi utilizado o parâmetro do VSA, proposto pelo método DNIT PRO 009/2013, que foi adaptado para este trabalho com o objetivo de uma análise em função da severidade, que se baseou na pesquisa de Ildefonso (2013). A avaliação ocorreu por caminhamento em que um grupo de cinco avaliadores estabeleceu notas para cada subtrecho, baseados nas condições da via, através da inspeção visual. Os defeitos analisados foram previamente determinados, com base nas patologias predeterminadas pelo Manual de Inspeções da GECOF.




    Essa avaliação se baseia na determinação do Pavement Condition Index (PCI), assim os defeitos são considerados de acordo com sua ocorrência e da atribuição de pesos. Logo após se determina os níveis de severidade para efeito de classificação em certo elemento da estrutura apresentada. A partir desses dados, foram determinados índices de condição estruturais individuais para cada grupo de patologia.




    Ademais, auxiliando a avaliação subjetiva e obter um parâmetro global de avaliação da via, baseado no VSA, para classificar a condição da via foi utilizado o Railroad Maintenance System (RAILER), ferramenta de suporte de decisão, utilizado para avaliar os níveis de condição de ferrovias, determinar as manutenções e reabilitações necessárias. Ele é um programa computacional que torna mais fácil e prático essa atividade. Diante disso, esse sistema possui uma escala desenvolvida para prover medidas objetivas e quantitativas, para facilitar a análise da condição das vias, chamada de RAILER. Ela varia de 0 a 100 e é dividida em 7 categorias, tal estrutura auxilia na avaliação subjetiva, dividindo em grupos os componentes da via permanente (IDELFONSO, 2013), conforme Tabela 1.




    Para identificação da Gravidade, Urgência e Tendência das patologias encontradas na inspeção, foi utilizado a matriz GUT, definido assim a ordem de priorização para manutenção ou reabilitação da via férrea estudada. Sua formulação é realizada através da identificação das patologias existentes na via (segundo o Manual de Inspeção GECOF). De acordo com os resultados encontrados, se definiu a ordem de priorização das patologias e a condição da via estudada.




    Tabela 1 – Categoria de escala dos índices de condição.




    

      

        



        



        

      



      

        

          	

            Índice


          



          	

            Categoria


          



          	

            Descrição da condição


          

        




        

          	

            86 - 100


          



          	

            Excelente


          



          	

            Poucos defeitos. Funcionalidade do trecho não comprometida. Nenhuma ação imediata de intervenção requerida. Manutenção de rotina ou preventiva deve ser agendada para análise.


          

        




        

          	

            71-85


          



          	

            Ótimo


          



          	

            Moderada deterioração. Funcionalidade do trecho pode estar um pouco comprometida. Manutenção de rotina e pequenos reparos podem ser necessários.


          

        




        

          	

            56 - 70


          



          	

            Bom


          



          	

            Significante deterioração. Funcionalidade do trecho comprometida, porém, não seriamente. Manutenção de rotina e pequenos reparos são necessários.


          

        




        

          	

            41 - 55


          



          	

            Razoável


          



          	

            Significante deterioração. Funcionalidade do trecho pode estar um pouco comprometida. Manutenção de rotina e pequenos reparos podem ser necessários.


          

        




        

          	

            26 - 40


          



          	

            Ruim


          



          	

            Severa deterioração em pequena porcentagem do trecho. Deteriorações com menos severidade podem estar presente em outras partes do trecho. Funcionalidade do trecho seriamente comprometida. Reparos maiores são necessários.


          

        




        

          	

            11 - 25


          



          	

            Péssimo


          



          	

            Deterioração crítica em grande porcentagem do trecho. Deteriorações com menos severidade podem estar presentes em outras partes do trecho. Trecho com mal funcionamento. Reparos maiores, porém, menos que reconstrução são necessários.


          

        




        

          	

            0 – 10


          



          	

            Ruptura ou falha


          



          	

            Deterioração extrema em todo ou quase todo trecho. Trecho não é mais funcional. Reparos maiores, restauração completa ou reconstrução são necessários.


          

        


      

    




    Fonte: Idelfonso, 2013.




    3 RESULTADOS E DISCUSSÃO




    Após a avaliação de todos os subtrechos, foram especificados de maneira resumida em tabelas e gráficos o resultado dos 500 metros da inspeção visual do trecho da via férrea, nos elementos da via permanente. De acordo com os resultados encontrados ao longo da vistoria não foram encontradas algumas patologias listadas, isso se deve muito pela recente substituição dos dormentes e fixações do trecho estudado, como também, defeitos de alinhamento precário, flambagem e desnivelamento, não foram observados no percurso vistoriado. Entretanto, foi possível notar grande frequência de problemas nas juntas de ligação e nos trilhos.




    Assim, de acordo com o Manual de Inspeções da GECOF (2013), as manifestações patológicas da ferrovia inspecionada, pode ser classificada de acordo com a incidência das patologias nos elementos da via permanente, como mostra a seguir (Figura 1):




    Figura 1 – Incidência de Patologias por elemento da via permanente.




    

      [image: ]

    




    Fonte: Autoria Própria (2003)




    Assim, analisando o gráfico, é possível notar que a maior quantidade de trechos com incidências de patologias é referente a geometria da via, trilhos e juntas, sendo observado frequente problemas em todos os subtrechos inspecionados. Ainda assim, a partir do gráfico, é cabível notar a menor incidência de patologia por via permanente nos seguintes elementos da via: lastro, dormente, fixação e AMV.




    Vale destacar que segundo painel da CNT (2023), em 2023 nessa ferrovia (FTL) já ocorreu treze acidentes, sendo dez devido a patologias na via permanente. Além disso, segundo a ANTT (2020) os acidentes ocorridos no estado do Maranhão, de 2011 a 2020, todos foram devido a Via Permanente, com o descarrilhamento.




    Diante disso, no Figura 2 está demonstrando todas as patologias encontradas no trecho da pesquisa e a sua ocorrência, para identificar os tipos de defeitos encontrado em cada elemento da via permanente.




    Figura 2 – Descrição das patologias por elemento da via permanente.
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    Fonte: Autoria Própria (2023)




    Analisando os dados do Gráfico da Figura 1 e correlacionando com as descrições patológicas do Gráfico da Figura 2, se observa que entre os elementos da via permanente, os trilhos e juntas são os que apresentam mais incidência de patologias, como já mencionado, dentre os quais o desgaste do boleto, trilho patinado e desgastado, além de juntas martelada, ausência de espaçamento e parafusos serem os principais defeitos encontrados na inspeção visual. O lastro, dormentes e fixação, apesar de não se estender a todos os trechos, possuem patologias consideráveis demostradas no Gráfico 2. E com menor incidência, temos o AMV, que está desativado e está contido em apenas um dos trechos.




    3.1 PATOLOGIAS POR ELEMENTO DA VIA PERMANENTE




    A seguir tem-se, mais especificamente, todas as anomalias encontradas em cada elemento da via permanente, de acordo com o Manual de Inspeções da GECOF (2013):




    • Lastro:




    Com a utilização da linha ferroviária, ou seja, com a incidência das cargas no tráfego da via, naturalmente, há o deslocamento do lastro, tanto de forma vertical como horizontal. A ausência do lastro, como na Figura 3, pode ocasionar anomalias nos trilhos, visto que ele não assegura o apoio no patim do trilho, o que reduz a qualidade da via - patologia encontrada nos subtrechos 2, 3 e 4. Já o excesso de lastro na via permanente, pode ocasionar algum problema no material rodante (Figura 4). Logo, é necessário atenção à execução da socaria do material e/ou complementação ou substituição do lastro da ferrovia.




    

      

        



        

      



      

        

          	

            Figura 3 – Lastro Insuficiente.


          



          	

            Figura 4 – Excesso de Lastro.
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            Fonte: Autoria Própria (2023).


          



          	

            Fonte: Autoria Própria (2023).


          

        


      

    




    Além disso, o meio ambiente com o surgimento de vegetação, mesmo área sendo situada na zona urbana da cidade, 3 dos 5 trechos inspecionados possuem essa anomalia. E segundo Sousa (2016), a vegetação em excesso na faixa de domínio da via férrea dificulta a drenagem superficial e subterrânea da água, a chamada colmatação, que deterioriza e instabiliza essa camada da via (Figura 5).




    Figura 5 – Lastro contaminado: a) Trecho 2; b) Trecho 4.
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    Fonte: Autoria Própria (2023).




    Vale ressaltar que, em boa parte dos trechos, há o descarte irregular, dentro da faixa de domínio, de materiais ferroviários - como trilhos que foram substituídos ao longo da ferrovia, abrindo pressuposto para ocorrência de novos acidentes na ferrovia, visto que a população pode interferir na locomoção de tal material (Figura 6).




    • Dormente e fixação:




    Segundo a inspeção visual realizada, se identificou que os dormentes do trecho (na sua maioria) eram do tipo monobloco de concreto protendido, em ótimo estado de conservação e possuindo uma vida útil superior, com menor ocorrência de taxa de dormente inservível. Além da substituição das fixações em todo trecho com a implantação do novo dormente, indicando uma troca recente da dormentação no trecho.




    Assim, vale destacar que de acordo com a Associação Brasileira da Indústria Ferroviária (ABIFER), em 2020 a Ferrovia Transnordestina Logística realizou a troca de dormentes de madeira pelo de concreto, em parte do trecho entre São Luís (MA) e Teresina (PI). Com base nesta referência, o serviço foi concluído em março do mesmo ano entre o Km 26 e o Km 70 (Cidade de Rosário – MA, trecho escolhido para inspeção visual), como mostra a Figura 7.




    

      

        



        

      



      

        

          	

            Figura 6 – Descarte irregular de material ferroviário.


          



          	

            Figura 7 – Dormente de Concreto Km 70.
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            Fonte: Autoria Própria (2023)


          



          	

            Fonte: Autoria Própria (2023)


          

        


      

    




    Os danos nos dormentes de concretos são causados, geralmente, durante a manutenção de outros materiais e equipamentos, a fabricação com qualidade inferior ou pela ação da natureza (corrosão do aço). Esse elemento não possui um ciclo definido de manutenção, apenas vida útil de 50 anos, sendo assim necessário inspeções para assegurar a durabilidade.




    Entretanto, há trechos da via permanente que ainda não houve a substituição dos dormentes de madeira, assim sendo classificados com inservíveis, eles apresentam colmatação, apodrecimento sequenciais dos dormentes, fraturas transversais e longitudinais, influenciando assim o desempenho da função estrutural da via férrea (Figura 8). Além disso, nesse trecho também há ausência de fixação, resultado do desgaste mecânico dos esforços verticais e horizontais atuantes na via permanente.




    Figura 8 – Patologia: Dormente de Madeira Km 70.
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    Fonte: Autoria Própria (2023).




    • Juntas:




    As juntas são espaços livre deixado entre dois trilhos ou barras seguidas, com a função de dilatação, mecânica ou térmica, nesses espaços podem ocorrer desajustes de alinhamento ou o desgaste das peças. Foram identificas na inspeção visual, juntas com 6 furos e seção transversal lisa, seu posicionamento é do tipo alternado, evitando a fratura nos trilhos.




    Em todos os trechos da via férrea há a ocorrência de defeito de juntas sem espaçamento sequenciais, assim como a ausência de parafusos em todo percurso inspecionado. Para Coimbra (2008), a falta de espaçamento pode alterar o nivelamento da junta de dilatação, causando um escoamento longitudinal do aço. Como observado na Figura 9, essa patologia estava associada aos desgastes físicos dos trilhos.




    Foram identificadas, também, segunda a inspeção visual, além da ausência de parafuso e sem espaçamento, patologias como: junta martelada, defeituosa e desnivelada, recorrente em todos os trechos. A manutenção preventiva ocorre pelo afrouxamento dos parafusos e esmerilhamento dos trilhos, já a corretiva ocorre quando há o rompimento de algum componente, reajuste de nivelamento ou nas pontas de trilhos. Vale lembrar que, as juntas devem possuir manutenção com mais recorrência que os trilhos, voltadas para à substituições dos componentes como seus parafusos (TRINDADE, 2022).




    Figura 9 – Patologias na Junta de ligação
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            a) Ausência de Parafuso
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            b) Junta danificada por falta de espaçamento
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            c) Ausência de espaçamento para dilatação.


          

        


      

    




    Fonte: Autoria Própria (2023)




    • Geometria da Via:




    Essa patologia teve ocorrência em todos os trechos, visto que a via possui pontos de estreitamento ou alargamento de bitola, devido ao desgaste dos trilhos (Figura 10), que prejudica a estabilização da via, visto que se identificou um desnivelamento longitudinal no trecho. Além disso, no trecho 2, onde existe uma diferenciação de dormente (parte possui dormente de concreto e outra o de madeira). Isso porque, na junta de ligação dos trilhos (tamanhos diferentes) dessa alternância há um desnivelamento no patim do trilho, além da ausência de fixação no dormente de madeira, como também uma diferenciação no boleto dos trilhos, como na Figura 11.




    • Aparelho de Mudança de Via - AMV




    No Km 70 da Ferrovia Transnordestina Logística, se identificou um AMV e uma segunda via inativadas, mais especificamente no trecho 2. Apesar da inativação, a estrutura principal ainda está em funcionamento, entretanto o AMV está com o contratrilho quebrado e desgastado (Figura 12).




    

      

        



        

      



      

        

          	

            Figura 10 – Estreitamento do Boleto.


          



          	

            Figura 11 – Desnivelamento do Patim.
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            Fonte: Autoria Própria (2023).


          



          	

            Fonte: Autoria Própria (2023).
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